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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 397/2009

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza a inclusão do Elemento de Despesa 3.3.91.93 - Indenizações e Restituições, Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários - Livres, no Programa de Trabalho 07010.04.126.0015.2.023 - Atividades da Diretoria de Tecnologia da Informação; e autoriza a abertura de Crédito Adicional - Suplementar da quantia até R$ 4.000,00, na Secretaria Municipal de Planejamento.

Em sua Mensagem (Of. nº 1230/2009-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“A Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI / Secretaria Municipal de Planejamento estava instalada na Avenida Tiradentes nº 501, Salas 801 e 802 - Torre 1, do Edifício Twin Towers. O Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL estava instalado no mesmo endereço, porém nas salas 901 e 902. 

Para ocupar as salas especificadas no parágrafo anterior, o Município despendia mensalmente, a título de aluguel, o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e a título de condomínio, o montante de R$ 618,44 (seiscentos e dezoito reais e quarenta e quatro centavos), mês de referência: setembro/2009.

A Administração Municipal, objetivando diminuir despesas de manutenção (custeio) rescindiu o contrato de locação, passando o Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL a prestar serviços no Edifício Sede da Prefeitura Municipal, enquanto a Diretoria de Tecnologia da Informação está ocupando 5 (cinco) salas da Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina - CAAPSML. Para a ocupação do espaço físico, pela DTI, foi firmado Termo de Cessão de Uso, ficando a Secretaria Municipal de Planejamento / Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI, responsável pelo pagamento de 25% (vinte e cinco) por cento da fatura de água e 40 % (quarenta) por cento da fatura de energia elétrica. A média prevista é        de R$ 1.000,00 (um mil reais)/mês. 

A exigência para o pagamento mensal, pela utilização das salas, foi do Conselho Administrativo da CAAPSML.

A seguir, demonstraremos a previsão de despesas no período de 28 de agosto de 2009 a 31 de dezembro de 2009:

PERÍODO
VALOR - EM R$




Setembro/2009
1.000,00

Outubro/2009
1.000,00

Novembro/2009
1.000,00

Dezembro/2009
1.000,00




TOTAL
4.000,00

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, segue anexado Termo de Cessão de Uso.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

A competência para iniciar o processo legislativo, no que se refere à abertura de crédito adicional suplementar, é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais suplementares.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 9 de dezembro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 9 de dezembro de 2009.

A COMISSÃO:

      JOEL GARCIA       

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
      
GÉRSON ARAÚJO

PRESIDENTE/RELATOR                             VICE-PRESIDENTE                                          MEMBRO

